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1. Introdução 
O termo biosseguridade refere-se ao conjunto de normas e 

procedimentos destinados a evitar a entrada de agentes infecciosos 
(vírus, bactérias, fungos e parasitas) no rebanho, bem como controlar 
sua disseminação entre os diferentes setores ou grupos de animais 
nos rebanhos. Esses agentes podem causar anormalidades de ordem 
produtiva, reprodutiva e/ou de ordem sanitária geral. Como conse-
quência ocorrem prejuízos econômicos ao produtor com o incremen-
to de despesas com tratamentos e serviços veterinários, descartes 
de animais e redução da qualidade do leite e de seus derivados. A 
sanidade dos rebanhos interfere diretamente nos mercados interno 
e externo. As medidas de biosseguridade são o alicerce para maior 
competitividade e sustentabilidade dos sistemas de produção animal, 
pois asseguram animais sadios mais produtivos. 

A implementação de medidas de biosseguridade na bovino-
cultura leiteira demanda conhecimentos básicos de medicina veter-
inária preventiva e de educação sanitária. Fatores essenciais como 
treinamento e comprometimento das equipes envolvidas na atividade 
são os elos do sucesso destas medidas. A motivação das equipes e 
dos diferentes setores envolvidos no sistema de produção é o fator 
determinante do sucesso ou fracasso da implementação destas es-
tratégias. Os prejuízos econômicos provenientes de anormalidades 
tais como, ocorrência de falhas reprodutivas, tratamentos de mas-
tites, descarte de leite, e de animais podem ser evitados pela adoção 
de medidas de biosseguridade adequadas. Adicionalmente, a saúde 
única é assegurada pelo rigoroso controle destas medidas. 
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2. Medidas de biosseguridade interna e externa
A atividade leiteira é executada em distintos sistemas de pro-

dução com características estruturais especificas para cada reali-
dade, variando do sistema extensivo até mais intensivo de produção. 
Outros aspectos como localização geográfica e características cul-
turais são extremamente diversos em nossos sistemas de produção 
animal, e interferem diretamente na implementação de estratégias de 
manejo. Portanto, estes fatores devem ser considerados na imple-
mentação das medidas de biosseguridade. Os atores envolvidos na 
atividade leiteira devem ter o conhecimento sobre os fatores de risco 
envolvidos na introdução e na disseminação de determinado patóge-
no nos rebanhos. O controle de sua ocorrência deve ser preocupação 
constante de toda equipe, e não somente do médico veterinário. A 
falta de vigilância dos fatores de risco é favorável ao aparecimento 
de determinada doença, com ameaças à segurança do produto final, 
saúde única, e acarretando prejuízos econômicos. 

Definimos como medidas de biosseguridade externa as es-
tratégias que visam evitar a introdução de patógenos nos rebanhos, e 
como medidas de biosseguridade internas as estratégias que buscam 
impedir a disseminação de patógenos já existentes entre os animais 
do rebanho. 

Consideramos exemplos de medidas de biosseguridade ex-
terna o controle rigoroso da entrada de novos animais na propriedade 
rural somente após a realização de testes sanitários (sendo a compra 
de animais de propriedades certificadas mais indicada), o controle do 
acesso de visitas técnicas, veículos na propriedade rural, anotações 
da entrada com local de origem, delimitação de acesso à propriedade 
rural com pedilúvio e rodolúvio, quarentena após a compra ou per-
manência em exposições agropecuárias, cercas adequadas para im-
pedir o contato entre animais de propriedades vizinhas. Quando hou-
ver a aquisição de vacas em lactação é recomendado a realização de 
testes microbiológicos no leite para evitar a introdução de patógenos 
no rebanho. O controle rigoroso das práticas veterinárias, com o uso 
de material adequadamente preparado, também é fundamental para 
evitar a introdução de patógenos nos rebanhos. Atenção especial 
aos instrumentos usados nas tecnologias de reprodução assistida, 
tais como a inseminação artificial. Neste contexto estão incluídos os 
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profissionais, técnicos em inseminação artificial e veterinários. O uso 
de EPIs e de matérias de uso individual como luvas de palpação retal 
é fortemente recomendado. Materiais e instrumentos cirúrgicos de-
vem ser adequadamente esterilizados pois podem promover a trans-
missão de patógenos.

As medidas de biosseguridade interna estão relacionadas a 
tópicos como: piquete maternidade adequado, ingestão de colostro 
assegurado, criação de terneiras, manejo dos animais de acordo com 
as categorias de animais, controle sanitário de acordo com a faixa 
etária, higiene dos cochos, baldes e utensílios, enfermaria, manejo de 
dejetos, destino de animais mortos, uso de equipamentos de proteção 
individual (EPIs), qualidade da água, limpeza e desinfecção das insta-
lações (atenção especial a sala de ordenha), controle de insetos e 
roedores, armazenamento de medicamentos, armazenamento e ori-
gem dos alimentos, e manejo de resíduos orgânicos e inorgânicos.

Vários estudos tem demonstrado que o piquete maternidade 
mal manejado é um fator de risco para a ocorrência de vários doenças. 
Deve ser estritamente evitado que novilhas e vacas dividam o mes-
mo piquete maternidade devido a transmissão de patógenos entre 
categorias com competência imunológica distintas. Assim como é for-
temente recomendado que este local seja higienizado e isolado ade-
quadamente, evitando a deposição de restos placentários e a entrada 
de animais domésticos e silvestres. Estas características são fatores 
epidemiológicos fundamentais no ciclo de transmissão de patógenos. 
Atenção especial ao uso de tecnologias como sincronização estral e 
inseminação artificial em tempo fixo com a concentração de partos sub-
sequente. Do mesmo modo, deve ser assegurada área adequada para 
parição em condições sanitárias e de conforto animal satisfatórias.

Outro ponto fundamental se relaciona com o recém-nascido: a 
colostragem ou ingestão de colostro de forma adequada, e as práti-
cas de higiene e conforto animal são fundamentais para a saúde do 
neo nato. No caso do uso de banco de colostro as medidas preventi-
vas com relação ao status sanitário da doadora são vitais para asse-
gurar o aporte adequado de colostro livre de patógenos. A adoção de 
um ficha de nascimento registrando as ocorrências com relação ao 
parto e o manejo do colostro é uma ferramenta que auxilia diagnósti-
co e tomada de decisão dentro dos sistemas de produção animal. 
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A existência de um local adequado para o tratamento de an-
imais doentes (enfermaria) deve ser fortemente recomendada. As-
sim como medidas profiláticas quanto a higienização do local e dos 
utensílios utilizados deve ser ressaltadas para evitar a transmissão 
de patógenos para outras categorias de animais do rebanho. Nunca 
utilizar piquete maternidade como enfermaria. 

O manejo de dejetos na propriedade leiteira é mais um ponto 
crítico, pois muitos patógenos presentes nos dejetos podem contam-
inar as pastagens e água destinadas ao consumo animal, e também 
promover dano ambiental. Do mesmo modo, se os veículos como 
tratores e equipamentos utilizados no manejo de dejetos forem utiliza-
dos na distribuição da alimentação para o rebanho existe um grande 
risco à biosseguridade. As alternativas para o manejo de dejetos são 
a digestão anaeróbica que promove a geração de biogás e de biofer-
tilizantes, lagoas de estabilização, a compostagem e as esterqueiras.

As carcaças de animais mortos contaminadas por agen-
tes patogênicos ou não, são consideradas resíduos sólidos e por 
definição, apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio am-
biente devido à potencial presença de agentes biológicos. Mais es-
pecificamente, as carcaças de animais, mortos por causa natural ou 
sacrificados, devem ser destruídas o mais rápido possível, após a 
devida necropsia e colheita de material indicada, evitando-se assim o 
risco de contaminação do ambiente. A legislação ambiental brasileira 
preconiza regulamentações para evitar a contaminação da água, ar, 
proteção de mananciais e solo. Os métodos utilizados para o descarte 
das carcaças são variados dependendo da situação de cada proprie-
dade leiteira. Normalmente são relatados métodos como o enterro e 
a disposição no ambiente (proibido na maioria dos países). Sendo a 
compostagem o método mais econômico e ambientalmente correto 
sendo portanto o mais indicado. No método do enterro, a escolha 
do local é um importante fator, já que as covas devem ser feitas pelo 
menos à 50 metros de distância das instalações e das pastagens, e 
no mínimo 150 metros de fontes de água. Deve-se ponderar que após 
a decomposição da carcaça, não pode ocorrer a contaminação do 
lençol d’água e, por isso, as covas devem ficar pelo menos a 3 met-
ros do lençol d’água. Evitar principalmente a proximidade com áreas 
que podem ser alagadas em algum período do ano, rios, riachos e 
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nascentes. Deve-se pôr uma camada de cal, com 2 cm de espessura, 
no fundo do buraco. Depois, coloca-se o cadáver e se faz uma nova 
cobertura com a cal. A quantidade de cal utilizada não deverá ser 
menos de 1 kg para cada 10 kg de matéria a destruir. Depois de en-
terrados os animais, as covas devem ser cobertas com atenção para 
que cachorros ou outros animais não tentem cavar e retirar fragmen-
tos da carcaça. Depois de coberta as valas onde jazem os animais 
mortos é recomendável cercar a área e manter o local identificado 
para evitar a entrada de gado e pessoas. 

Existe também a possibilidade do processamento do animal 
morto para a reciclagem industrial quando a causa mortis for con-
hecida e atestada por profissional indicando a não patogenicidade. 
Recentemente foi lançada uma Instrução Normativa número 48 do 
MAPA (17/10/19) que tem por objetivo regulamentar o recolhimento, 
transporte, processamento e destinação de carcaças de animais mor-
tos e resíduos de produção pecuária. Esta regulamentação será efet-
uada em consonância com o serviço veterinário oficial (SVO). Serão 
gerados produtos não utilizados na alimentação humana e animal em 
unidades de transformação com segurança sanitária.

A qualidade da água na bovinocultura leiteira é também 
um grande risco à biosseguridade. É importante tanto para o con-
sumo animal assim como na limpeza das instalações e utensílios. 
Recomenda-se a realização de análises da qualidade da água de 
cada fonte periodicamente. Destacando que o tipo de fonte irá deter-
minar frequências maiores, ou seja, quanto maior o risco de poluição 
ou contaminação a que a fonte estiver exposta, maior a periodicidade 
de análises durante o ano. Quando a água disponível não apresentar 
parâmetros de potabilidade, deve-se realizar seu tratamento prévio. 
Usualmente, uma filtração seguida de uma cloração resolve o prob-
lema de 90% das águas disponíveis. A cloração é uma das formas 
mais eficientes para a desinfecção de água e impedição da prolifer-
ação das principais doenças infecciosas. A limpeza periódica de caix-
as d’água, bebedouros e reservatórios é estritamente recomendada, 
evitando a contaminação posterior ao tratamento. 

A limpeza das instalações como a sala de ordenha, bretes, 
currais, troncos não deve ser negligenciada. A retirada da matéria 
orgânica seguida da lavagem e desinfecção são medidas recomen-
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dadas. Os desinfetantes são substâncias químicas capazes de de-
struir a maioria e eventualmente a totalidade dos microrganismos na 
sua forma vegetativa, devem ser usados por tempo determinado e 
na concentração da solução recomendada. A eficácia do desinfetante 
é influenciada pela temperatura e seu tempo de ação. Alguns tipos 
de desinfetantes podem ser prejudicados por dureza e pH da água. 
Os desinfetantes utilizados em medicina veterinária pertencem aos 
grupos farmacológicos dos álcoois, aldeídos, clorexidina, compostos 
fenólicos, halogênios (iodo, iodóforos e cloro), peróxidos e surfac-
tantes.

Outro ponto crítico e potencialmente perigoso é a limpeza da 
sala e equipamentos utilizados na ordenha. Fundamental utilizar 
sempre a limpeza e a posterior desinfecção da sala de ordenha. Os 
desinfetantes adequados para limpeza da sala de ordenha são a 
base de cloro, amônia quaternária e iodo. A limpeza dos equipamen-
tos de ordenha deve ser realizada logo após a saída do leite, duas 
ou três vezes/dia, após a ordenha. O manejo correto no momento da 
ordenha seguindo as recomendações básicas tais como, ordenhar 
primeiro as vacas sadias e por último vacas com mastite clínica e em 
tratamento; realizar pré dipping e secagem das tetas com papel toal-
ha; realizar teste da caneca de fundo preto (diário) e CMT (mensal); 
ordenhar; desinfetar teteiras entre a ordenha de uma vaca e outra; 
realizar pós dipping e alimentar as vacas após a ordenha.

A origem de alimentos adquiridos para os animais e seu ar-
mazenamento constituem outro grande risco com ameaça potencial 
à disseminação de patógenos. Atenção redobrada na aquisição dos 
ingredientes da dieta. O produtor deve se certificar da qualidade dos 
mesmos. A formulação de ração com alimentos contaminados irá 
proporcionar distúrbios à saúde dos animais. Da mesma forma, os 
componentes da dieta devem ser estocados em local adequado com 
controle de umidade, ventilação e com controle de roedores e animais 
domésticos. Garantir condições apropriadas de armazenamento para 
evitar a deterioração ou contaminação dos alimentos são medidas 
fundamentais para a saúde dos animais. Medidas preventivas tais 
como prevenir a contaminação microbiológica ou por toxinas, ou o 
uso não intencional de ingredientes proibidos no alimento ou alimen-
tos contaminados com produtos químicos, e manusear e armazenar 
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adequadamente os produtos fitossanitários, sementes tratadas, ali-
mentos com medicamentos e fertilizantes. Armazenar herbicidas sep-
aradamente de outros produtos químicos, fertilizantes e sementes. 
Adotar um programa de controle de pragas adequado para os alimen-
tos armazenados. Feno e alimentos secos devem ser protegidos de 
umidade. A silagem e outros alimentos fermentados devem ser man-
tidos sob vedação adequada. Evitar fornecer qualquer alimento mofa-
do para os animais. Uma grande variedade de alimentos pode conter 
toxinas fúngicas que podem ser transferidas para o leite. Monitorar 
os alimentos para outros contaminantes visíveis tais como material 
orgânico, metais, plásticos, cordas e outros itens indesejáveis. 

O controle de roedores é uma medida de biosseguridade 
que não deve ser negligenciada, pois são transmissores de vários 
patógenos que causam grande prejuízo à saúde animal e pública. 
Os roedores podem atuar na transmissão de várias doenças como a 
raiva, leptospirose e salmonelose. Também provocam danos nas in-
stalações, perdas significativas na ração destinada ao rebanho. Por-
tanto, deve ser incorporado como um programa integrado, através da 
colocação orientada das iscas e uso de produtos eficazes e seguros, 
assim como adoção de medidas que evitem a atração e a instalação 
de colônias de roedores na propriedade leiteira. Medidas como evitar 
o desperdício de ração nas baias, manter o local de armazenagem 
limpo e organizado (estrados), cuidar das áreas ao redor do galpão 
devem ser empregadas. 

O controle de insetos é igualmente uma medida de biosse-
guridade importante e um dos grandes desafios encontrados na bo-
vinocultura leiteira. O controle da mosca, por exemplo, é influenciado 
por vários fatores como condições climáticas, tipo de instalações e de 
manejo dos animais, topografia e resistência aos inseticidas. A mos-
ca dos estábulos (Stomoxys Calcitrans) é hematófoga e prefere as 
regiões inferiores do corpo como patas e ventre. São registradas per-
das de peso (15-20%) e da produção de leite (40-60%). Experimen-
tos demonstram a capacidade da S. Calcitrans carrear patógenos en-
volvidos na etiologia das mastites, e transmitir um agente causador da 
tristeza parasitária, o Anaplasma marginale. Também são importantes 
veiculadores de ovos da Dermatobia Hominis (mosca do berne). 
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A Haematobia Irritans é conhecida como mosca dos chifres, 
se alimenta também de sangue, e se localiza nos chifres, orelhas 
e pescoço dos animais. As fêmeas só deixam esses locais para a 
postura de ovos, que é feita sobre as fezes frescas dos bovinos. A 
quantidade de sangue consumida, diariamente, é considerável, pois 
uma infestação de 500 moscas (1:1 macho e fêmea) provoca uma 
perda de, aproximadamente, 60 mL de sangue por dia. Os animais 
infestados reduzem a ingestão de alimentos devido à ação irritativa 
da mosca, podendo levar a redução de 15% na produção de leite. 
Em bovinos, a H. irritans pode transmitir patógenos causando difer-
entes doenças, como por exemplo, lesões de pele (pelo nematódeo 
do gênero Stephanofilaria stilesi) observada mais frequentemente na 
pele dos quartos anteriores do úbere (úlcera da lactação), e também 
é potente transmissor de patógenos da mastite em novilhas. Por-
tanto, um bom controle de moscas é uma das medidas que auxilia 
na redução da transmissão de patógenos de animais infectados para 
novilhas e vacas com lesões na extremidade dos tetos.

O controle das moscas deve ser efetuado pelo manejo corre-
to do esterco e da ração, com objetivo de impedir o desenvolvimen-
to larval, na aplicação de inseticidas residuais nas áreas de pouso 
das moscas (paredes de estábulos, abrigos, muros, arbustos, cercas, 
etc.), e na aplicação de inseticidas sobre os animais (na forma de 
imersão, aspersão, pour on, spot-on, brincos ou colares). No con-
trole de moscas também podem ser utilizadas armadilhas, conten-
do substâncias atrativas como feromônio, placas ou painel com cola 
entomológica. Estratégias como o controle biológico são alternativas 
importantes, sem nunca negligenciar o manejo adequado dos dejetos 
(fezes) principalmente nos casos de animais confinados. 

Considerações finais
Os sistemas de produção de leite são muito variáveis em nosso 

país, possuindo diferenças estruturais, socioeconômicas e climáticas. 
Sendo a atividade leiteira altamente influenciada pela grande com-
plexidade dos elos envolvidos na cadeia produtiva. 

As medidas de biosseguridade são o alicerce que fundamen-
tam a sanidade dos rebanhos, consolidando a competitividade dos 
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mercados interno e externo e promovendo a sustentabilidade da bo-
vinocultura leiteira no Brasil. Entretanto, um grande desafio é imposto 
aos técnicos e produtores de leite, adequar as medidas de biosse-
guridade a cada sistema de produção existente em nosso pais. É 
necessário que tais medidas se tornem rotina nos diferentes sistemas 
de produção com comprometimento de todos elos da cadeia. Assim, 
sua implementação promoverá maior lucratividade, geração do pro-
duto final com maior qualidade, e seguro para o consumo.
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